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2.

MINISTÉRþ DA DEFESA

exÉncno BRASI,LEIRa
COMANDO MILITAR DO PLANALTO

BASE DE ADMTNTSTRAçÃO E APO|O DO COMANDO MlLlrAR DO PLANALTO
Avrso DE DrspENsR eurRôru¡cA Ne oL.l2oz3

{ Processo Ad m i n ist rativo N 
o 652 63. 000 9Og | 2023-7 2l

DAS CONDIçöES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art. 60, Xxlll, "a" e "i" da Lei n.

14.133t20211.

Tal solicitação se dá em virtude da necessidade e devido a escassez do material

apresentado no estoque desta OM. O material será empregado na realização das

formaturas e formalidades do Complexo do Comando Militar do Planalto.
2.1. , conforme condiçöes e exigências estabelecidas neste instrumento.

MAPA DE NECESSIDADE

Código Descrição do Material Un
Orçamento

01
Orçamento 02

Orçamento
03

Und R$ 179,00 Rs 179,00 Rs 180,00

08
RS 1.432,00 Rs 1.432,00 Rs 1.440,00

Valor Médio de Mercado RS t.434,66

602002

Talabarte para Bandeira Nacional com 10 (dez) centímetros

de largura e é forrado de veludo verde carregado com faixas ou

divisas de veludo dourado. O número daquelas ou destas será

função do posto do Comandante, Chefe ou Diretor, conforme se

segue, sendo necessária a aquisição de Oficiais-Generais:

2 - General-de-Exército - duas faixas de2,5 cm;

2 - General-de-Divisão - uma faixa de 3,4 cm;

2 General-de-Brigada - uma faixa de 5 cm,

2 Tenente -Coronel - cinco divisas de 8 mm

com boldrié (copo de apoio) cromado.

RS

1.434,66
TOTAL DA REqUrSrçÃO eSflnnROO

2.2. O objeto desta contrataçåo nåo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

no 10.818, de2021.

2.3. O prazo de vigência da contratação é de no métximo 60 (dias) ano contado no momento da

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários na

forma do artigo 1 05 da Lei n' I 4.1 33/2021 .

1 ,@"#



2.4. O custo estimado total da contratação é de RS 1.434,66 ( mil quatrocentos e trinta e quatro

reais e sessenfa e sels centavos /, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO OA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO (art. 60, inciso
XXlll, af ínea'b', da Lei no 14,133120211.

3.1. A Fundamentaçåo da Contrataçåo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico especffico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADA O C|CLO DE V|DA DO

OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO (art. 60, inciso XXlll, alínea 'c', e art. 40, $lo,
inciso l, da Lei no 14.133120211

5. REQUISITOS DA CONTRATAçAO (art. 60, XXlll, alínea 'd', da Lei no 14.133121

5.1. A contrataçåo deverá observar os seguintes requisitos:

5.l.1.Será exigida a garantia da contrataçåo de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, no percentual de 5.% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

5.1.2.A garantia nas modalidades cauçäo e fiança bancária deverá ser prestada em até 30

(trinta) dias após notificaçäo do contrato.

6. MODELO DE EXECUçÂO CONTRATUAL (arts. 60, XXlll, alínea "e" e 40, $1o, inciso ll, da Lei
no 14.133120211.

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assim que notificado com a
confirmaçäo do empenho em remessa única.

6.1. Caso näo seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razöes

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogaçäo de prazo seja analisado, ressalvadas situaçÕes de caso fortuito e força maior.

6.2. Os bens deveråo ser entregues no seguinte endereço

AVENIDA DO EXÉRCITO S/N, BLOCO B ADM AP/CMP, SETOR MILITAR URBANO _

CEP:70630-903 BRASíLIA- DF

HORARIO PARA ENTREGA: de 2a à 5a feira das 9:30 às 1 t hs e das 13 às 16hs
e às 6a feiras das 8:30 às 1 t hs.

O material deverá ser entregue no Almoxarifado da Base Adm Ap / GMP
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6.3. Os bens seräo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato, para efeito de posterior

verificaçäo de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

6.4. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificaçåo da contratada, às suas custas, sem prejufzo da

aplicaçäo das penalidades,

6.5. Os bens seräo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificaçåo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado.

6.5.1.Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior nåo ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do ptazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçäo do
contrato.

7 ESPECTFTCAçÃO DA GARANTTA CONTRATUAL EX¡G|DA E DAS CONDTçOES
MANUTENçÃO e RSS¡STÊNCn TÉCNICA (art. 40, $lo, inciso lll, da Lei no 14.133t20211

DE

7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

7.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula,
o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art.6o, XXlll, alínea "f', da Lei no 14.13312'll

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecuçåo total ou parcial (Lei no 14.13312021, art. 115, caput).
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensåo do contrato, o cronograma de

execuçäo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei no 14J3312021, art.115, S5o).
8.3. A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, art. 1 17, caput).

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execuçäo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçäo das faltas ou dos

defeitos observados (Lei no 14.13312021, art. 117, 51o).
8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçåo das

medidas convenientes, a situação que demandar decisäo ou providència que ultrapasse sua

competência (Lei no 14.13312021, art. 117, S2o).
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçöes resultantes de sua execuçäo ou de materiais nela empregados (Lei no 14J3312021, art.

1 1e).
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8,5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razåo da execução do contrato, e nåo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalizaçäo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, arl.120).
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçäo do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, caput).

8.6.1. A inadimplência do contratado em relaçåo aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais näo transferirá à Administraçåo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato (Lei no 14.13312021, art. 121, $1o).
8,7. As comunicaçöes entre o órgäo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (lN 512017, art. 44, $2o).
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçäo de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, arl. 44,31o).
8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgåo ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reuniäo inicial para apresentaçåo do plano de fiscalizaçåo,
que conterá informaçöes acerca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçäo da contratada, quando

houver, do método de aferiçäo dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros (lN 5/2017, art.

44,31o).
8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçäo da empresa
junto ao SICAF.
8.11. Seräo exigidos a Certidåo Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos nåo estejam regularizados no SICAF.
8.12. Além do disposto acima, a fiscalizaçäo contratual obedecerá às seguintes rotinas:

9. FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR MEDTANTE O USO DO STSTEMA DE

D¡SPENSA ELETRÔNICA (art. 60, inciso XXlll, alínea'h', da Lei no 14.133t2O211

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçâo de procedimento de dispensa de
licitaçäo, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso um da Lei n.o

14J332021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

9.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista säo as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estäo
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

9.4. Os critérios de habilitaçäo técnica a serem atendidos pelo fornecedor seräo:

9.4.1.Comprovaçåo de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçäo, ou com

o item pertinente, por meio da apresentaçäo de certidöes ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito priblico ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

9.4.1.1. Para fins da comprovaçåo de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

caracterf sticas mínimas:
9.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentaçäo e o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomitante.
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9,4,2,Os atestados de capacidade técnica poderäo ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fornecedor.
9.4.3.0 fornecedor disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovaçäo da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçäo, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.4.4.Prova de atendimento aos requisitos dentre os documentos de habilitaçäo técnica, da

chamada Autorizaçäo Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilåncia Sanitária,
previstos na leino art. 67, inciso lV, da Lei no 14,13312021.

8. FORMA E GRrÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso XXllt, alínea 'h" da
Leino 14.133120211

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de dispensa de
licitaçåo, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso um, da Lei no 14.13312021

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condiçöes para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geralda União (www.portaldatransp ;
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U nião þttps:lnww. portattr

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançöes
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçäo de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.6. O fornecedor será convocado para manifestaçäo previamente a uma eventual negativa de

contrataçäo.
8.7. Caso atendidas as condiçöes para contratação, a habilitaçåo do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administraçäo, a respectiva documentaçäo atualizada.

8.9. Näo serão aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçåo de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
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8,10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz,

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deveråo estar em nom.e da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.11. Seräo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizaçåo do recolhimento dessas contribuiçöes.
8.12. Para fins de contrataçäo, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitaçäo:

8.13. Habilitação Jurídica:

8.13.1 . Empresário individual: inscrição no Rqgístro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.13.2. Microempreendedor Individual - MEI: Ce¡tiîicado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www,portaldoemoreendedor.oov.br;

8.13.3. Socíedade empresária, socÍedade limitada unípessoal - StU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro PúblÍco de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.4. Socledade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de

autorizaçåo para funcionamento no Brasil

8.13.5. Sociedade simples: inscriçåo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.13.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscriçåo do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

8.13.1. Os documentos apresentados deveräo estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidaçåo respectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
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9.

8.14.1. prova de inscriçäo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçäo de
certidäo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4. declaraçåo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçäo
de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçäo;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Tftulo Vll-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de 1o de maio de 1943.

8.14.6. prova de inscriçåo no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscriçåo
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condiçäo mediante
a apresentaçåo de certidão ou declaraçâo da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.

ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRh
9.1. As despesas decorrentes da presente contrataçåo correräo à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.1.4 contratação será atendida pela seguinte dotaçåo:

Geståo/Unidade: [...];
Fonte de Recursos: [...];
Programa de Trabalho: [...];
Elemento de Despesa: [...];
Plano lnterno: [...];

9.2. A dotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberaçäo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.
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Brasília - DF 02 de fevereiro de2O23

M
THATYANA MENDES ADÃO. 2OTEN

Ch Almx da B Adm Ap / CMP

MOACIR MENDONÇA LIMA. TC
OD da B Adm Ap/CMP
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